
Todo discurso teórico deve partir de princípios cuja verdade não pode ser derivada de outros princípios; 
são os chamados casos limite. Ocorre que determinados discursos têm por objeto apenas um aspecto determinado 
da realidade e supõem princípios cuja generalidade ultrapassa o seu domínio e cuja verdade, por conseguinte, não é 
posta em questão; a filosofia, contudo, tem por objeto justamente estes princípios mais gerais e, portanto, cabe a ela 
pôr em questão todo e qualquer princípio. Há, nesse caso, uma grande dificuldade, a saber, provar um princípio cuja 
natureza mesma (o fato de ser primeiro) impede que se o faça.

Aristóteles tem plena consciência desta dificuldade e dispõe de uma intuição perspicaz para resolvê-la: 
ora, todo discurso descritivo supõe a distinção entre a verdade e a falsidade e o faz de sorte que é impossível pôr a 
própria distinção em questão sob pena de petição de princípio de quem quer que o faça. O ponto é: não é possível 
determinar  as  condições  sob  as  quais  algo  pode  ser  acolhido  como verdadeiro  sem cometer  uma  petição  de 
princípio, isto é, sem supor que as condições são elas próprias verdadeiras e, portanto, supor que elas satisfazem às 
condições que deveriam ser provadas. Tais condições de distinção entre o verdadeiro e o falso são princípios que 
não podem ser jamais postos em questão.

O objetivo deste trabalho é explorar a estratégia aristotélica de solução para o problema dos casos limite 
tal qual apresentada no livro gama da metafísica.


